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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL – APELAÇAO CÍVEL - AÇAO
DE COBRANÇA - FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL
-  FORNECIMENTO  DE  PEÇA  VEICULAR  -
AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  ENTREGA  DE
MERCADORIA - CRÉDITO NAO COMPROVADO –
ÔNUS  DA  PARTE  AUTORA  –  ART.  333,  I,  DO
CPC  -  INEXISTÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE
DO  ENTE  MUNICIPAL  –  RECURSO
SEGUIMENTO  NEGADO.  INTELIGÊNCIA  DO
ART. 557,  CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. 

- In casu, não restou comprovado nos autos que a
municipalidade  efetivamente  contraiu  o  débito
descrito  na  inicial,  ante  a  inexistência  de  prova
inequívoca do recebimento da mercadoria constante
na nota fiscal (fl. 09), pelo município/apelado. Ônus
que caberia à parte autora, nos termos do Art. 333,
I, do CPC.

- De acordo com o art. 333, I, do CPC, o ônus da
prova quanto ao fato constitutivo do direito alegado,
recai  sobre  o  autor  da  demanda.  Assim,
considerando  que  a  apelante/demandante  não  se
desincumbiu  do  referido  ônus,  a  ação  deve  ser
julgada improcedente.

-  Estando o recurso em manifesto confronto com a
jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal  Fe-
deral, do Superior Tribunal de Justiça e desta Egré-
gia  Corte,  necessário  negar-lhe seguimento mo-
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nocraticamente. (Art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil). 

VISTOS, etc. 

EMPROL  EMPRESA  AUTOS  PEÇAS  LTDA interpõe
Apelação Cível  contra sentença (fls.  25/26) do Juízo de Direito da Vara
Única da Comarca  de Boqueirão  que,  nos autos da  Ação de Cobrança
ajuizada  contra  o  MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTO  ANTÔNIO,  ora
apelado,  julgou  improcedente  o  pedido  inicial,  deixando  de  condenar  o
autor em custas processuais e honorários advocatícios. 

Em suas razões (fls. 30/35), a apelante alega, em suma, que
diante dos documentos trazidos à baila,  estaria a comprovação tanto da
compra realizada pela municipalidade, quanto da entrega da mercadoria,
razão  pela  qual  pugna  pela  modificação  do  julgado  e  a  consequente
procedência do pedido. 

Embora  intimado,  o  Município  recorrido  deixou  escoar  o
tempo  in albis, sem apresentação de contrarrazões do recurso, conforme
atesta a certidão de fls. 41 dos autos.

Cota Ministerial às fls. 46/47, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

                             DECIDO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

Não assiste razão a apelante.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  EMPROL
EMPRESA AUTOS PEÇAS LTDA contra decisão do Juízo de Direito da
Vara Única da Comarca de Boqueirão que, nos autos da Ação de Cobrança
ajuizada  contra  o  MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTO  ANTÔNIO,  ora
apelado,  julgou  improcedente  o  pedido  inicial,  deixando  de  condenar  o
autor em custas processuais e honorários advocatícios. 

A  ação teve  como objetivo assegurar  à  autora/apelante  o
pagamento de dívida referente  à suposta  compra de peças automotivas
efetuadas  pelo  Município/apelado,  no  valor  de  R$  1.450,00  (um  mil,
quatrocentos e cinquenta reais), conforme nota fiscal de fls. 09. 

O juízo a quo consignou na r. sentença, verbis: 
“Para comprovar a celebração do negócio jurídico, apresentou
uma  nota  de  pedido,  que  não  está  datada  e  nem  sequer
apresenta a assinatura de nenhum representante do Município
(fls. 11).
Os  documentos  colacionados  não  são  suficientes  para
comprovar  que  o  Município,  de  fato,  adquiriu  a  mercadoria

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.

2 Tempestividade e regularidade formal.
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mencionada  na  nota  fiscal,  já  que  não  consta  nos  autos
nenhum  contrato  ou  pedido  assinado  pelo  promovido  e  o
cheque,  que  supostamente  teria  sido  dado  em  garantia  do
pagamento, além de possuir um valor inferior ao do negócio,
apresenta  data  de  emissão  anterior  à  data  da  nota  fiscal
referente à venda.
[...] 
Portanto,  como a  causa  de  pedir  do  pedido  formulado  é  a
compra  e  venda  de  uma  peça  veicular,  a  qual  não  ficou
comprovada nos autos, mormente porque não há prova de que
a  mercadoria  foi  entregue,  a  pretensão  não  merece  ser
acolhida.
Importante destacar que, como a lide envolve um ente público,
a revelia decretada não induz a presunção de veracidade dos
fatos narrados na inicial, de modo que caberia ao autor provar
o fato constitutivo do seu direito, nos termos do art. 333, I, do
CPC, o que não ocorreu.” 

Pois bem. 

O pagamento das despesas pelo ente público deve obedecer
ao disposto no Capítulo III,  do Título VI, da Lei  nº 4.320/64, que estatui
normas para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União,
dos Estados,  dos Municípios  e  do Distrito  Federal,  inclusive no que diz
respeito  à  emissão  de  prévio  empenho,  com  a  indicação  do  nome  do
credor, a especificação e a importância da despesa (arts. 58, 60 e 63, 1º da
Lei 4.320/64). 

É  certo  que  a  não  observância  do  referido  procedimento
prévio,  por  si  só,  não  exime  a  responsabilidade  da  Administração  em
adimplir com a sua obrigação, desde que demonstrada a efetiva realização
do objeto do contrato, nos termos do 2º do art. 63 da Lei nº 4.320/64, que
assim dispõe, verbis: 

Art.  63.  A  liquidação  da despesa  consiste  na  verificação  do
direito  adquirido  pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e
documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

(...). 

2º  A  liquidação  da  despesa  por  fornecimentos  feitos  ou
serviços  prestados  terá  por  base:  I  -  o  contrato,  ajuste  ou
acordo  respectivo;  II  -  a  nota  de  empenho;  III  -  os
comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva
do serviço. 

In  casu,  não  restou  comprovado  nos  autos  que  a
municipalidade  efetivamente  contraiu  o  débito  descrito  na  inicial,  ante  a
inexistência de prova inequívoca do recebimento da mercadoria constante
na nota fiscal (fl. 09), pelo município/apelado. 

De  fato,  não  consta  na  referida  nota  a  assinatura  e
identificação  (nome  completo,  número  da  matrícula)  do  servidor  público
responsável pelo suposto recebimento de tal mercadoria, não se prestando
tal documento como comprovante da entrega do material, nos termos do
art. 63 da lei nº 4.320/64. 

Com efeito, não se pode admitir como prova da execução do
objeto do contrato apenas os documentos produzidos unilateralmente pela
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parte contratada, mostrando-se indispensável a ciência da administração,
para a comprovação do fornecimento do objeto do contrato. 

Ademais, é de se observar o fato de não ter sido carreada
aos  autos,  uma  via  sequer  do  contrato  administrativo  eventualmente
celebrado entre as partes. Também não há nota de empenho, inexistindo,
portanto,  elemento  outro  capaz  de  indicar  o  reconhecimento  tácito  do
crédito apontado, pelo Município. 

Não  se  desincumbiu  a  recorrida,  portanto,  do  ônus  de
comprovar o fato constitutivo do seu direito, nos termos do art. 333, inc. I,
do Código de Processo Civil. 

Nesse sentido, colaciono jurisprudência desta E. Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DEMONSTRATIVA  DA  CULPA  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
NECESSIDADE DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NÃO
APLICAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  VEROSSIMILHANÇA  DA
ALEGAÇÃO  DA  PARTE  AUTORA.  SENTENÇA
IRRETOCÁVEL.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  A
inversão do ônus da prova não desonera  a parte  autora de
provar  os  fatos  constitutivos  de  seu  direito.  O  autor  não
comprovou o fato constitutivo do seu direito.  consoante
dispõe o inciso I, do art. 333 do Código de Processo Civil.
Não há como atribuir ao banco responsabilidade por eventuais
danos,  não comprovados,  ocorridos  em face do rompimento
contratual. Para que reste caracterizado o dever de indenizar,
devem restar efetivamente demonstrados os requisitos do art.
186 do Código Civil  de 2002, que assim dispõe Aquele que,
por ação ou omissão voluntária, negligência ou imperícia, violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente
moral.  comete  ato  ilícito.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03720080000955001  -  Órgão  (2  CAMARA CIVEL)  -  Relator
DRA.  MARIA  DAS  GRACAS  MORAIS  GUEDES  -  j.  Em
28/03/2011 (grifo nosso)

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  ANULAÇÃO  DE  DÉBITO.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  RESPONSÁVEL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  E
ORGANIZAÇÃO  DO  SISTEMA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
ALEGAÇÃO DE ACORDO DE PARCELAMENTO DE FATURA
DE CARTÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DOS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR,
ART.  333,  I,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  Não se desincumbindo a parte autora
de  comprovar  os  fatos  constitutivos  do  seu  direito,
atinente  à  má  prestação  do  serviço  por  parte  do
promovido, a improcedência do pedido é medida que se
impõe  (artigo  333,  I,  do  CPC).  (…).  (TJPB;  AC
001.2009.003586-4/001; Terceira Câmara Especializada Cível;
Rel.  Juiz Conv.  Ricardo Vital  de Almeida;  DJPB 24/05/2013;
Pág. 8). (grifo nosso)

Deste  modo,  não  restando  comprovado  o  efetivo
fornecimento da mercadoria descrita na nota fiscal avistável à fl. 09, não há
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que se falar em existência de dívida e, conseqüentemente, em obrigação
do município/apelado. 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal Mineiro e o Sergipano: 

AÇAO  DE  COBRANÇA  CONTRA  MUNICÍPIO  -  NOTAS
FISCAIS  -  FORNECIMENTO  DE  COMBUSTÍVEIS  -
INEXISTÊNCIA  DA  COMPROVAÇAO  DA  ENTREGA  DA
MERCADORIA -  RECURSO PROVIDO. Segundo o disposto
no art. 333 do Digesto Instrumental, o ônus da prova incumbe
a quem afirma e não a quem nega a existência de um fato;
Ausente  a  prova  da  entrega  da  mercadoria  possivelmente
adquirida pela municipalidade não deve ser acolhido o pedido
formulado na ação de cobrança. (TJMG - APELAÇAO CÍVEL
Nº 1.0512.04.023430-8/001 -  REL. DES. ALVIM SOARES, j.
13/03/2007). 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  FAZENDA
PÚBLICA  MUNICIPAL  -  FORNECIMENTO  DE  PEÇAS  DE
VEÍCULOS  AUTOMOTORES  -  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
ENTREGA  DAS  MERCADORIAS  -  CRÉDITO  NÃO
COMPROVADO -  INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE
DO  ENTE  MUNICIPAL  -  RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO  -  DECISÃO  UNÂNIME.  (TJ-SE,  Relator:  DES.
CLÁUDIO  DINART  DÉDA  CHAGAS,  Data  de  Julgamento:
22/09/2008, 2ª.CÂMARA CÍVEL, undefined)

AÇAO DE COBRANÇA -  FORNECIMENTO DE MATERIAIS
AO MUNICÍPIO  -  ÔNUS DA PROVA -  INSUFICIÊNCIA  DE
PROVAS  PARA  DEMONSTRAR  A  ENTREGA  DAS
MERCADORIAS -  SENTENÇA MANTIDA.  O ônus  da  prova
incumbe a quem afirma e não a quem nega a existência de um
fato. Inexistindo provas seguras relativas à aquisição e entrega
das  mercadorias  para  a  municipalidade,  não  é  possível  a
prestação  jurisdicional  reclamada  pela  autora.  (TJMG  -
APELAÇAO CÍVEL Nº 1.0309.04.002160-7/001  -  REL.  DES.
EDILSON FERNANDES, j. 31/01/2006). 

Diante  destas  circunstâncias,  não  há  que  se  falar  em
violação,  pelo  ente  público,  dos  princípios  que  regem  a  administração
pública. 

                             DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO,  o  que
faço de forma monocrática, nos termos do art. 557,  caput, do CPC, para
manter inalterados os termos da sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de março de 2015.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

             Relator
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